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[bookmark: _GoBack]EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 10, de 2022
Dê-se ao artigo 1º do projeto de lei complementar em epígrafe a seguinte redação:
Artigo 1º -Quando a retribuição global mensal do servidor for inferior aos valores fixados nos incisos I a III deste artigo, será concedido abono complementar para que sua retribuição global mensal corresponda a esses valores, na seguinte conformidade:
I - R$ 1.440,00 (um mil, quatrocentos e quarenta), quando em Jornada Completa de Trabalho;
II - R$ 1080,00 (um mil, e oitenta), quando em Jornada Comum de Trabalho;
II - R$ 720,00 (setecentos e vinte), quando em Jornada Parcial de Trabalho.
§ 1º - Para os servidores regidos pela Lei Complementar nº 1.157, de 2 de dezembro de 2011 Legislação do Estado, sujeitos a Jornada Básica de Trabalho ou a Jornada Específica de Trabalho, o abono complementar a que se refere o “caput” deste artigo será calculado com base no valor previsto no inciso I deste artigo.
§ 2º - Para os fins do disposto neste artigo, considera-se retribuição global mensal o somatório de todos os valores percebidos pelo servidor, em caráter permanente, tais como o vencimento, o salário, as gratificações incorporadas ou não, asseguradas pela legislação, excetuados o salário-família, o salário-esposa, o adicional por tempo de serviço, a sexta-parte, o adicional de insalubridade, o adicional de periculosidade, o adicional noturno, a Gratificação por Trabalho Noturno, o auxílio-transporte, o adicional de transporte, as diárias, a diária de alimentação, a ajuda de custo para alimentação, o reembolso de regime de quilometragem, o serviço extraordinário, a Gratificação pelo Desempenho de Atividades no POUPATEMPO, a Gratificação por Trabalho de Campo, a Gratificação por Atividades de Pagamentos Especiais - GAPE, prevista na Lei nº 14.016, de 12 de abril de 2010 Legislação do Estado, e a Gratificação do Registro Mercantil - GRM, prevista na Lei Complementar nº 1.187, de 28 de setembro de 2012 Legislação do Estado.
§ 3º - Excetua-se da retribuição global mensal, para os fins do disposto neste artigo, o Prêmio de Incentivo previsto na Lei nº 8.975, de 25 de novembro de 1994, o Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ, previsto na Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, o Prêmio de Incentivo à Produtividade, previsto na Lei nº 9.352, de 30 de abril de 1996, o Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade - PIPQ, previsto na Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001 Legislação do Estado, e o Prêmio de Desempenho Individual - PDI, previsto na Lei Complementar nº 1.158, de 2 de dezembro de 2011 Legislação do Estado.
§ 4º- O disposto nesta lei complementar aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos servidores das Autarquias e aos inativos e pensionistas.
Justificativa
O projeto de lei complementar em questão dispõe sobre a concessão de abono complementar aos servidores e decorre de estudos realizados pela Secretaria de Orçamento e Gestão do Governo do Estado de SP, no entanto a Bancada do Partido dos Trabalhadores teve acesso a estudo realizado pelo Diesse que mostram impactos negativos na proposta apresentada pelo governo.
Segundo o PLC nº 10/22, a Gratificação Executiva e o Prêmio de Incentivo, que são calculados a partir de coeficientes da Unidade Básica de Valor (UBV), terão reajuste de apenas 10% que corresponde ao reajuste que a UBV terá segundo o mesmo projeto. A proposta não altera a estrutura de remuneração composta predominantemente por benefícios e gratificações dado que o salário-base se manterá em patamar comprimido. Com isso, o impacto do reajuste para muitas categorias da saúde será mínimo, em muitos casos sentido apenas pelo reajuste da UBV já que o aumento do salário-base não permite superar o piso estadual e manterá a necessidade de pagamento do abono complementar. Com isso, estima-se que o reajuste proposto terá impacto regressivo sobre os salários dos trabalhadores da saúde, sendo mais significativo para os maiores salários e menor para os salários mais baixos (Anexo 5). Utilizando os mesmos exemplos de cargos apresentados pelo Governo vemos que, enquanto estiver mantido o atual abono complementar (R$ 1.200), o salário inicial dos auxiliares de saúde terá reajuste global de apenas 2,6%, enquanto o dos técnicos de enfermagem será de 4,0% e o dos médicos 2 De acordo com o artigo 15º da Lei Complementar nº 1.157/2011, “Os vencimentos ou salários dos servidores abrangidos pelo Plano de Cargos, Vencimentos e Salários, de que trata esta lei complementar, ficam fixados de acordo com as Escalas de Vencimentos a seguir indicadas: I - Escala de Vencimentos - Nível Elementar, composta de 2 (duas) Estruturas de Vencimentos I e II, constituídas de 2 (duas) referências e 10 (dez) graus; II - Escala de Vencimentos - Nível Intermediário, composta de 2 (duas) Estruturas de Vencimentos, na seguinte conformidade: a) Estrutura de Vencimentos I, constituída de 7 (sete) referências e 10 (dez) graus; b) Estrutura de Vencimentos II, constituída de 3 (três) referências e 10 (dez) graus; III - Escala de Vencimentos - Nível Universitário, composta de 4 (quatro) Estruturas de Vencimentos, na seguinte conformidade: a) Estrutura de Vencimentos I, constituída de 3 (três) referências e 10 (dez) graus; b) Estrutura de Vencimentos II, constituída de 7 (sete) referências e 10 (dez) graus; c) Estrutura de Vencimentos III, constituída de 3 (três) referências e 10 (dez) graus; d) Estrutura de Vencimentos IV, constituída de 3 (três) referências e 10 (dez) graus; IV - Escala de Vencimentos - Comissão, constituída de 11 (onze) referências”. Subsídios ao debate nº 6 - mar. 2022 DIEESE - subseção do SindSaúde-SP II/20h será de 13,3%. Estimando um reajuste do abono de chegada para R$ 1.306 (valor da faixa II do piso salarial paulista proposto no PL 97/223 ), este impacto seria de 9,1%, 9,2% e 13,3%, respectivamente. É importante destacar que a manutenção do salário-base em patamar tão rebaixado e a necessidade recorrente de pagamento do abono complementar para evitar uma ilegalidade por parte do Governo implica em uma equiparação dos salários mais baixos, que acabam convergindo para o valor do abono complementar. Além disso, essa prática anula os efeitos da progressão salarial prevista no Plano de Cargos e Salários, dado que boa parte da tabela está abaixo do piso estadual. Na tabela atual (Anexo 6) podemos ver que, no caso do Auxiliar de Saúde (nível elementar), apesar da tabela salarial ter 20 padrões salariais (duas referências e dez graus) o salário inicial se mantem o mesmo (R$ 1.625) até o 15º padrão (2E). Quando estimamos o impacto do reajuste previsto no PLC nº 2/22 (Anexo 7), vemos que, com o atual valor do abono complementar (R$ 1.200) a Estrutura de Vencimentos I (30 horas) também converge para o mesmo valor do salário inicial (R$ 1.667,50) até o 10º padrão salarial (1J) e a Estrutura de Vencimentos II (20h) até o 12º padrão (2B). Na hipótese de do aumento do abono complementar para R$ 1.306 o salário inicial se mantém o mesmo (R$ 1.773,50) até o 13º padrão (2C) na Estrutura de Vencimentos I (30h) e até o 15º padrão (2E) na Estrutura de Vencimentos II (20h).
Sala das Sessões, em 21/3/2022.
a) Márcia Lia
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